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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Pró-Diretor de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão da Faculdade Internacional de Curitiba/PR – FACINTER encaminha a este Conselho, por meio do Ofício PROPEX 02/05, para a devida apreciação, o Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Gestão Escolar, Administração Escolar e Supervisão de Ensino, nos termos da Deliberação CEE n° 26/2002 (fls. 312).

Anteriormente, a instituição teve pedido idêntico negado por este Colegiado (Parecer CEE n° 104/04), por não atender às exigências da Deliberação CEE n° 26/2002.

Reapresentado o processo e colocado para julgamento em Sessão do dia 29 de junho de 2005, foi retirado de pauta aguardando decisão sobre eventuais alterações na Deliberação CEE n° 26/02 e, em seguida, encaminhado à Assistência Técnica, nos termos dos artigos 1º e 2º da Deliberação CEE n° 47/2005.

Findo o prazo estabelecido pela citada Deliberação, o Processo foi reencaminhado para a CES e o Parecer elaborado pelo Ilustre Cons. João Cardoso Palma Filho, reapresentado e discutido na Sessão do dia 19 de outubro de 2005, quando foi rejeitado e a mim estabelecido elaborar o Parecer que sintetizasse as argumentações que levaram a essa decisão.

1.2. APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE n° 26/02, em seu Artigo 1o dispõe:

“Artigo 1o - Para fins de atendimento às exigências do Artigo 64 da Lei 9394/96, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, os Cursos de Especialização oferecidos por Universidades, Centros Universitários e Institutos Isolados de Educação Superior, dos Sistemas Estadual e Federal de Ensino, deverão ser previamente aprovados por este Conselho, na forma estabelecida nesta Deliberação.”

Do novo pedido consta que o curso será ofertado no Estado de São Paulo, cujos locais não estão confirmados, vez que a divulgação das inscrições, ainda não teve início. Entretanto, esclarece que este Conselho será comunicado das localidades onde o curso ocorrerá, toda vez que sua realização estiver confirmada. Esclarece ainda que o curso será ofertado pela Faculdade Internacional de Curitiba, assim como os demais cursos Brasil afora, sempre em convênio com o IBPEX.

Inicialmente, os autos foram baixados em diligência para que a Instituição apresentasse a relação dos professores responsáveis pelas disciplinas do Curso, acompanhada do comprovante da titulação máxima, o cronograma do Curso e o local de sua realização em São Paulo (fls. 384).

Em resposta, foi reencaminhado o projeto do Curso para nova análise quanto aos dois últimos itens da diligência. Foi dito o seguinte: “O Curso será ofertado no Estado de São Paulo, cujos locais não estão confirmados, de vez que a divulgação das inscrições ainda não teve início. No entanto, esse Conselho será comunicado sobre as localidades onde o curso ocorrerá, toda vez que a sua realização estiver confirmada. Todavia, candidatos das seguintes localidades já manifestaram interesse pelo curso: Bauru, Campinas, Santos e Sorocaba.”

Do Ofício 02/05 consta ainda a informação que “O número mínimo de vagas por turma será de trinta e cinco; o início do curso e o local de sua realização será comunicado a esse Conselho quando as inscrições estiverem concluídas (......)” (fls. 312/313).

O projeto pedagógico apresentado atende os requisitos estabelecidos pela Deliberação CEE nº 26/02.

O corpo docente é composto na sua quase totalidade, por Mestres e Doutores. Entretanto, dado que a própria Instituição não esclarece quais os locais onde o curso será ministrado, torna-se difícil imaginar a viabilização do projeto.

Destaque-se que o fato de não haver local pré-estabelecido, impede uma análise das condições em que o curso, obrigatoriamente presencial, se desenvolverá. Cita-se no processo as cidades de Bauru, Campinas, Santos e Sorocaba, como locais onde há interesse em sua realização. Entretanto, corpo docente, instalações, cronograma para o desenvolvimento do curso, não podem ser analisados pela característica do projeto.

A reforçar que a Universidade de Taubaté e o Centro Universitário Hermínio Ometto, de Araras solicitaram a realização desse curso em pólos que utilizavam para a realização de projeto especial para a formação de professores (baseada na Deliberação CEE n° 12/2001). Tal solicitação foi aprovada apenas para as turmas oferecidas nos campi já existentes das duas Instituições para não figurar como oferecimento de curso fora de sede, que tem uma legislação específica no Conselho Estadual de Educação (Parecer CEE n° 252/03, publicado no DOE de 28/06/2003, páginas 26-27; Parecer CEE n° 01/2005, publicado no DOE de 21/01/2005, páginas 13-14). Deste modo, a solicitação da Faculdade Internacional de Curitiba não pode prosperar, pela impossibilidade de serem estabelecidas, concretamente, as condições em que as turmas serão montadas e, principalmente, com a impossibilidade de serem estabelecidas as condições para a realização de cursos fora de Sede.

2. CONCLUSÃO 

Não se aprova o Curso de Especialização em Gestão Escolar da Faculdade Internacional de Curitiba, nos termos em que foi proposto.

São Paulo, 29 de outubro de 2004.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de dezembro de 2005.

a) Consª Leila Rentroia Iannone

 Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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